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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                    PL 223/2018 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito 

Municipal.  

 

Trata-se de PL que dispõe a instituição da Campanha 

Empresa Amiga do Consumidor e dá outras providências.  

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Este PL se justifica, pois: 

 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade premiar, com a concessão 

de um selo, empresas comerciais e prestadoras de serviços dos mais 

variados campos de atuação do Município e que comprovadamente 

prestem um bom atendimento ao consumidor. Cumpre observar que 

não haverá premiação em pecúnia, assim como não haverá concessão 

de benefício ou isenção fiscal aos fornecedores.  

 

 O propósito vai ao encontro de inúmeras ações já desempenhadas no 

mercado, que visam engajar o empresariado na defesa dos direitos do 

consumidor. O selo não significa apenas estabelecer referências de 

estabelecimentos, mas sim criar uma concepção de qualidade e 

respeito ao consumidor, utilizando-se de mecanismos que tenham efeito 
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pedagógico na melhoria das relações de consumo, protegendo a parte 

mais frágil envolvida – o cidadão, mas também reconhecendo os 

esforços empreendidos pelas empresas nesse sentido. Tal medida 

contribui para a evolução do mercado de consumo. Criar o Selo 

Empresa Amiga do Consumidor tem objetivo duplo, uma vez que 

servirá para dar reconhecimento às melhorias implementadas pelas 

empresas prestadoras de serviços ou de comércio de produtos, da 

mesma forma, que estimulará a ação dos consumidores na garantia de 

efetivação de seus direitos.  

 

Verifica-se que este PL tem o objetivo de engajar o 

empresariado na defesa dos direitos do consumidor, tal intuito legislativo encontra bases na 

Constituição da República Federativa do Brasil, a qual consagra os Princípios Gerais da 

Atividade Econômica e estabelece como princípio a defesa do consumidor, in verbis:       

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 

digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 

princípios: 

V - defesa do consumido 
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Face a todo o exposto constata-se que este Projeto de 

Lei encontra guarida na Constituição da República, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada 

a opor.    

 

Salienta-se que o Senhor Prefeito requereu que o 

procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre 

qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados 

dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

 

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 

apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias. (g.n.)  

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 07 de agosto de 2.018. 

 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   

 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


